
  
    APRESENTAÇÃO


    Mudança. Talvez essa seja a única constante em nossas vidas. Não é diferente na ciência. A mudança é o próprio caminho da ciência. As revoluções científicas referidas por Thomas Kuhn são o melhor exemplo disso. De súbito, acordamos com uma nova teoria hegemônica, com uma nova forma de resolver os velhos problemas.


    Afora a controvérsia acerca do cabimento ou não da teoria de Kuhn para as ciências sociais, é fato que a mudança também para elas cumpre um papel de grande relevância. Nessa perspectiva, o Direito, em sua incansável busca por segurança e estabilidade, não está fora desta realidade. Deve também trabalhar com a transitoriedade das relações humanas e, consequentemente, do Estado e de todas as suas demais instituições.


    Entre outros, o Direito já viu o florescer do Estado de Direito, a mudança deste para o Estado do Bem-Estar Social (e a influência dos movimentos extremistas do início do Século XX), e a atual luta pela construção, estabelecimento e aperfeiçoamento daquele que se convencionou denominar de Estado Democrático de Direito. E também mudou. Se adaptou e seguiu; segue em busca da pacificação social, desde então mesclado em um ambiente cada vez mais fluido – e ainda mais variável. Mas ao mesmo tempo, muito mais aberto, diverso e tolerante.


    Claro, não sem sobressaltos. As opções pela pluralidade, pela diversidade e hospitalidade, inerentes aos tempos contemporâneos, têm se apresentado em conjunto com um turbilhão de outros movimentos, que ora tendem a induzir importantes guinadas democráticas, ora se refreiam em contramovimentos que beiram o fascismo, mesmo que travestidos em discursos neopopulistas.


    Neste cenário, em que o direito segue sua sina de propor a estabilidade em meio aos vendavais, em nosso país observamos importantes alterações legislativas e institucionais.


    Uma delas é, sem dúvida, a Nova Lei de Licitações, cujo pleno vigor ainda virá apenas em meados do ano que vem, mas que já suscita intensos debates de toda a comunidade jurídica. A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é indiscutivelmente fonte de relevantíssimas mudanças na forma em que o Estado licita e contrata suas mais variadas necessidades. E muita coisa ainda há de ser posta em discussão, não apenas pelos operadores do direito, mas por todos aqueles interessados nas contratações do Estado.


    Portanto, em muito boa hora vêm dois dos estudos de Direito Administrativo que compõe a presente coletânea: o primeiro, a respeito da contratação direta na mencionada Nova Lei de Licitações e, o segundo, sobre os pareceres jurídicos emitidos nas contratações públicas da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro e sua dimensão vinculante. Leituras obrigatórias para todos aqueles que de alguma forma se encontram envolvidos no universo das contratações públicas.


    Já com foco em uma das instituições que sabidamente mais vem ganhando corpo e relevância desde a sua efetiva implementação, as Guardas Civis Municipais (aqui especificamente a sua atuação na política de trânsito), fruto de mudanças que vêm sendo paulatinamente implementadas na segurança pública desde o início deste século, constituem tema de relevante estudo também presente nesta obra.


    Por derradeiro, também está contido nesta publicação um caprichoso estudo da temática da transparência pública, ligada à questão da dignidade humana. Fruto de uma sensível evolução do conceito de publicidade, um dos princípios constitucionais originais da Administração Pública, a transparência implica a capacidade de o Estado proporcionar aos cidadãos e suas instituições disponibilidade e acesso, de forma rápida e simples, tornando efetivamente possível o exercício do poder-dever de controle.


    Assim, podemos perceber que as questões abordadas em mais esta importante publicação da Editora Dialética estão totalmente sintonizadas com o ambiente de mudança que a contemporaneidade nos determina experienciar. E, para melhor compreendermos o que se passa (antes que mude!), sua leitura se faz mais que necessária: imprescindível.


    Bruno de Almeida Oliveira
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    RESUMO: Cuida-se, o presente Artigo Científico, de instrumento de avaliação face à disciplina Governança, Políticas Públicas e Direitos Fundamentais constante do programa do Curso de Mestrado em Diretos Humanos da UNIFIEO de Osasco/SP, cujo recorte epistemológico específico é operado sobre a condição de possibilidade jurídica do uso das Guardas Civis Municipais (GCM’s) enquanto instrumentos institucionais de aparelhamento legal à uma política pública implementável em benefício da infraestrutura do trânsito e tráfegos locais de pedestres, semoventes e veículos, com destaque para a atribuição, aos membros da aludida corporação municipal, da qualidade de “agente de autoridade de trânsito”, com vistas à legitimação de sua atuação nessa área da administração pública, sendo certo que, para o labor desta pesquisa, obedecer-se-á a uma abordagem feita mediante o uso de metodologia meramente compilativa e relacionada à dinâmica da lei, doutrina e jurisprudência.
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    1. INTRODUÇÃO


    Na sua origem remota, as Guardas Civis Municipais (GCM’s) se confundem com as polícias de um modo geral, e conquanto apresentem um nomem iures que possa mesmo nos remeter a uma ideia equivocada de sua gens histórica, como é o caso, exempli gratia, da lei de 10 de outubro de 1831 do governo imperial do Regente Feijó, que criou o denominado “corpo de guardas municipais voluntários, onde, o mesmo diploma legal, permitia as províncias instituir, se assim fosse necessário, corporações semelhantes para promover a garantia e manutenção da ordem pública brasileira”1, na realidade concreta, de genuína Guarda Civil Municipal propriamente não se cuidava, até porque, em casos tais, destinavam-se, àqueles corpos, à manutenção da ordem pública e não exatamente as materialidades típicas civis das coisas da gestão pública das municipalidades, o que, por evidente, traziam agregadas a sua missão não somente as funções que hoje caracterizam as GCM’s modernas, mas também e, principalmente, a segurança pública de um modo geral.


    Nessa linha, por sua natureza e funções atuais, as Guardas Civis Municipais só despontarão historicamente como tais, assim podendo ser vislumbradas, a partir da criação das Guardas Municipais de Porto Alegre/RS, em 1892, e Recife/PE, em 1893, sendo certo que, dentre todas as 8 (oito) Constituições do Estado (imperial e republicano) brasileiro, somente será prevista na CFB de 1988, no seu art. 144, § 8º.


    A pretexto da regulamentação deste dispositivo constitucional, ascende ao ordenamento jurídico pátrio, a Lei nº. 13.022/2014, que, de fora qualquer debate sobre sua eventual constitucionalidade ou não, é logo posta na qualidade de Estatuto Geral das Guardas Civis Municipais nacionais, que, no ponto onde se refere à questão de sua atuação no trânsito local (art. 5º, VI), imbrica-se com o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), particularmente com os arts. 24, caput e incs. I, II, III, VI, VII, VIII e IX, mais o seu § 2º, e 280, caput e § 4º, cuja “solda” jurídico-operacional passa a depender do próprio Município que, após integrado ao Sistema Nacional de Trânsito (art. 333 do CTB), via construção de legislação adequada, pode atribuir aos membros das GCM’s a condição de ‘agente de autoridade de trânsito”, legitimando, assim, a sua atuação no trânsito da Comuna, o que, exata e precisamente, define aqui, o recorte epistemológico objeto da pesquisa do presente artigo científico.


    2. A FEDERAÇÃO ENQUANTO MODELO DE ESTADO


    Federação, é termo oriundo das variações do latim foedus, foederis2, foederatum3, foederationis4, e, histórico-etimologicamente, encerram um radical de significação relativo à ideia de aliança, união, tratado.


    Não à toa, o modelo de Estado que surge na América do Norte, no curso da segunda metade do século XVIII, dado a partir da união das treze Colônias inglesas subsequentemente ao evento da independência política de cada uma delas em relação ao Império Britânico, naturalmente passou a adotar um tipo de organização político-estrutural que, quase que espontaneamente, vai dar com a configuração substantiva do que, atualmente, temos por bem delineado no plano filosófico como um modelo de Estado do tipo federal, ou seja, um tipo de organização jurispolítica onde, concepcionalmente, Unidades Estatais Autônomas (ou Estados-membros) de personalidade jurídica (e política) de direito público interno passam a integrar uma aliança denominada pela ciência e teoria política de União Federal, evidentemente, formada e conformada pelas próprias unidades federadas a quem conferem personalidade pública internacional e, bem assim, a soberania estatal plena.


    Em empréstimo tomado de Georg Jellinek, o assaz acatado Paulo Bonavides em seu Ciência Política, assenta ser a Federação uma forma de “Estado soberano, formado por uma pluralidade de Estados, no qual o poder do Estado emana dos Estados-membros, ligados numa unidade estatal.”5


    Sobre o tema, aclara-nos mais ainda, as ricas lições de Ricardo Castilho:


    O estado federal é, em regra, regido por uma Constituição Federal, e as unidades federadas, dotadas de autonomia política limitada, devem orientar seu sistema jurídico (Constituições Estaduais, Leis Orgânicas e demais diplomas legais) aos princípios expressos naquela primeira. Ademais, tendo por objetivo evitar conflito hierárquico de competência da União e das Unidades Federadas, às quais deve ser destinada renda própria suficiente para bem cumprirem seus objetivos institucionais.


    Em suma, o poder político é compartilhado entre a União e as unidades federadas. Ou seja, existe um governo federal integrado pelas unidades federadas e pelo povo, cuja participação é garantida, normalmente, pela adoção de um sistema bicameral (2013, p. 29).


    Desta maneira, em se considerando as sociedades estatais modernas cujos pactos sociais tenham se firmado através de Cartas Constitucionais democráticas (tomada a democracia enquanto fator real de poder6), à forma federal de Estado opõe-se à forma unitária, de tal sorte que, enquanto nos Estados Unitários impera apenas um governo central de estruturalidade política e administrativa organizado em modelo de desconcentração, nos Estados Federais, opostamente, opera-se uma estrutura administrativa e política de divisão interior, e, portanto, de descentralização assentada em entes políticos autônomos de direito público interno.


    Sem desconsideração aos registros da história longínqua das organizações políticas humanas, onde se pode verificar a ocorrência de protoestruturas de divisões administrativas estatais enquanto forma (e/ou técnica) de se governar grandes impérios do passado – exempli gratia, as satrapias persas – o exato modelo político de Estado Federal tal qual o concebemos hodiernamente, teve origem histórica na Constituição dos Estados Unidos da América do Norte de 1787.


    Preâmbulo da Constituição do Estados Unidos da América:


    Nós, o Povo dos Estados Unidos, com o fim de formar uma União mais perfeita, estabelecer a justiça, assegurar a tranquilidade nacional, prover a defesa comum, promover o bem estar geral e garantir para nós e nossa posteridade as bênçãos da liberdade, fazemos, promulgamos e estabelecemos esta constituição para os Estados unidos da América (TOCQUEVILLE, 2019, p. 197).


    O Brasil adotou o modelo de Estado Federal desde 1891, subsequentemente à queda do Império decorrente do golpe militar de Estado de 1889.


    3. A FEDERAÇÃO BRASILEIRA E A AUTONOMIA DO MUNICÍPIO NACIONAL


    Das letras constantes do primeiro artigo da Constituição brasileira de 1988, a expressão República Federativa do Brasil registra “cartorialmente” o nomem iures do Estado brasileiro e, bem assim, já informa trata-se o seu modelo de Federação.


    Constituição Federal da República (CFB):


    Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:


    O Estado federal brasileiro, afora trazer, naturalmente, as características clássicas e imanentes desse modelo estrutural de Estado, isto é, a divisão territorial e geográfica em Estados-membros politicamente autônomos, borda em seu desenho de construção fundamental – além d’aquelas unidades federadas que dão razão de ser, razão ontológica mesma, a esse tipo de Estado – também os Municípios.


    Aliás, a agregação do Município à estrutura da federação brasileira, torna-a, no ponto, sui generis diante d’outras federações estatais, pois, salvo prova em contrário, é particularidade exclusiva de nossa articulação estruturante fundamental.


    Resulta deste design jurídico que, o Município nacional, é constitucionalmente precolocado em posição horizontal face aos Estados-membros e à União, recebendo seu círculo de competência legislativa diretamente da Carta Maior, d’onde derivar-se uma verdadeira terceira ordem de direito autônoma e interna à estrutura federativa, o que, deveras, vem a conferir ao Município brasileiro a singularidade de se constituir na unidade local de administração pública mais independente e poderosa dentre todas as formas de governo locais e/ou de cidades integrantes de Estados soberanos e independentes, atualmente, reconhecidos como tal – no mundo.


    Veja-se a diferença fundamental da outorga da autonomia municipal: as normas constitucionais anteriores sobre ela se dirigiam aos Estados-membros, porque estes é que deveriam organizá-los, assegurando-a, mas, aí, se reservavam a eles poderes sobre os Municípios, que agora já não têm: o poder de organizá-los, de definir suas competências, a estrutura e competência do governo local e os respectivos limites. Agora não, as normas constitucionais instituidoras da autonomia dirigem-se diretamente aos Municípios, a partir da Constituição Federal, que lhes dá o poder de auto-organização e o conteúdo básico de suas leis orgânicas e de suas competências exclusivas, comuns e suplementares (arts. 23, 23, 29 e 182) (SILVA, 2002, p. 621).


    Sendo assim, nos termos do art. 18 da CFB, a unidade administrativa pública brasileira constitucionalmente vocacionada para a gestão estatal específica das localidades politicamente autônomas, que é propriamente o Município, recebe da Carta Magna nacional as autonomias política, financeira, administrativa e legislativa de tal sorte que, definitivamente, não encontrará de seus congêneres no mundo, nada similar, o que marca, destaca e caracteriza o modelo da nossa federação.


    4. A GUARDA CIVIL MUNICIPAL


    Preliminarmente, impõe-se referir que, a Constituição Federal prevê a criação das Guardas Civis Municipais (GCM’s), precisamente no seu art. 144, § 8º, com a específica missão de “proteção de seus bens, serviços e instalações”, e, que, no ano de 2014, sobreveio um estatuto geral dessas guarnições através da Lei nº. 13.022, dando um núcleo de disciplina institucional e fundamental a referida instituição.


    4.1. História


    Como é historicamente cediço, o modelo de colonização da coroa lusitana adotado para o Brasil a parti de 15327, foi o do sistema das Capitanias Hereditárias, e, aqui, a segurança pública como, aliás, tudo, era da conta do donatário particular.


    Nesse sistema de administração, cuja forma segue o modelo português de divisão latifundiária de ocupação e exploração territorial, as terras são divididas e doadas pelo governo a um particular, que, sob a forma de concessão usufrutuária com cláusula de inalienabilidade, pode explorar as terras como bem lhe aprouver, respeitando apenas a carta de doação e a carta foral, cujos documentos legitimavam a doação a seus respectivos donatários.


    Em suma, conforme Machado (1980, p. 46), os donatários sujeitavam-se apenas à supervisão direta do governo português e ao pagamento do chamado “dízimo” à coroa.


    Nessa esteira, as capitanias hereditárias, ou seja, as faixas de terra de propriedade do estado, só eram ofertadas aos nobres ou aos capitães expedicionários portugueses, eis que após as formalidades de estilo, recebiam a chamada “carta de doação” e a “carta foral”. A carta de doação lhes conferia a posse da capitania, e a carta foral revestiam-os (sic) com direitos e deveres a serem cumpridos na faixa de terra objeto da doação estatal (AURÉLIO, 2010).


    Ao tomar posse da capitania que Portugal lhe destinava, o fidalgo donatário detinha poderes para criar municípios e lhes atribuir regras de direito municipal, cobrar impostos dos residentes e ainda, aplicar penas de morte em sua jurisdição. Por oportuno, tinham o direito de criar forças de segurança pública visando a proteção urbana da propriedade no âmbito da capitania.


    ( ... ).


    Outrossim, a persecução histórica das origens da segurança pública para explicar o nascimento das guardas municipais e por derradeiro abordar a responsabilidade dos municípios atualmente, denota um cenário aparentemente conhecido de todos, qual seja, a existência de um poder central revestido por um monarca que delegava poderes aos governadores-gerais provincianos, os quais detinham autoridade para criar municípios e regras de direito municipal como já dito e que contavam per se com o embrião precário do Poder Executivo (câmaras municipais) integrado pelos homens bons (LOPES, 2009) (SOUZA, 2015, pp. 32, 33 e 35).


    Desde o início da posse do território brasileiro e início de sua colonização pelos portugueses até, ao menos, a chegada da família real ao pais no ano de 1808 e a criação da Guarda Real de Polícia do Rio de Janeiro em 18108, a segurança pública nacional, de forma geral, parecia não ser visualizada de forma seccionada comparativamente ao que vemos atualmente, isto é, tanto a estrutura da segurança externa e da segurança pública interna eram operadas de maneira não institucionalmente separadas, o que, aliás, obedece a uma regra comum dos países europeus até, pelo menos, a revolução francesa, sendo que, no Brasil, o sistema de segurança passa a ocorrer em acato a uma lógica de três camadas de forças públicas que vão desde tropas militares profissionais e remuneradas, passando por um corpo voluntariado regular até um força de reserva civil potencial.


    Após 1.548 com a criação do Governo Geral as forças de terra passam a se organizar em três escalões: Primeira linha ou Exército pago, segunda linha ou a continuação dos “semestreiros” – lavradores que eventualmente pegavam em armas e eram considerados como membros da milícia e a Terceira linha, que seria como uma reserva incluía todos que por idade, condições físicas ou econômicas não podiam participar das outras linhas (o armamento da 2ª linha era fornecido pelo próprio pessoal). Nota-se, porém, que
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